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  A Reforma teve por objetivo opor-se ao que havia de errado no catolicismo, mas seus princípios centrais, os cinco solas, não são apenas negações. O protestantismo reformado também tem por objetivo defender algo. Os solas são, portanto, princípios que servem para moldar uma teologia robusta. Essa é a tarefa construtiva que Vanhoozer empreendeu nesse livro, e o fez com rigor, vigor e entusiasmo contagiante.


  David F. Wells, professor pesquisador sênior emérito do Gordon-Conwell Theological Seminary


  Mais do que um elogio vibrante à Reforma — embora seja isso também —, o novo livro de Kevin Vanhoozer é uma proposta iluminada de unidade protestante baseada nos cinco solas e também em uma diferenciação entre as verdades centrais do evangelho absolutamente indispensáveis e áreas em que a discordância não deveria dividir protestantes em denominações. Trata-se de uma proposta de construção para os próximos quinhentos anos, enraizada em uma valorização dos últimos quinhentos. Teólogos católicos como eu, buscando caminhos para um diálogo ecumênico mais profundo, precisam ouvir a defesa rigorosa, graciosa e de cunho acadêmico de Vanhoozer em prol da verdade do cristianismo protestante.


  Matthew Levering, professor de Teologia da cátedra James N. e Mary D. Perry Jr., no Mundelein Seminary


  Há anos aguardo esse livro! Em um cenário teológico em que está demasiadamente em moda descartar o protestantismo, Vanhoozer segue uma rota mais difícil e que requer maior bravura. Oferece à igreja um “protestantismo puro e simples”, convincente e forte o suficiente para nos dar esperança de um futuro, à medida que, juntamente com a tradição, continuamos buscando fidelidade em relação à boa revelação de Deus a nós na Escritura.


  Beth Felker Jones, professora de Teologia na Wheaton College


  Kevin Vanhoozer nos convoca de modo apropriado a uma renovação protestante, incentivando-nos a redescobrir um pouco da grande sabedoria dos primeiros reformadores (considere os solas em conjunto), enquanto nos desafia a nos desembaraçar de alguns dos mal-entendidos e resultados profundamente problemáticos que acabaram por surgir nos círculos protestantes. Ele realiza o que se propõe: olhar para trás de forma criativa para avançar com fidelidade. Se você é protestante e ama a Escritura e a igreja, leia esse livro!


  Kelly M. Kapic, professora de Teologia na Covenant College


  Num tempo em que os termos “evangélico” e “católico” enfrentam pressões internas e externas desconcertantes, Kevin Vanhoozer ajuda a fazer brilhar a luz das Escrituras para iluminar um caminho autenticamente protestante à frente. Em meio a um interesse renovado pelos solas da Reforma, a contribuição incomparável desse livro reside em ele discernir o significado hermenêutico dessas fórmulas. Em vários momentos, essa abordagem desafiou-me a pensar novamente sobre o evangelho, a Escritura e a igreja.


  Daniel J. Treier, professor de Teologia da cátedra Blanchard, na Wheaton College Graduate School


  Os protestantes em geral e os evangélicos em particular muitas vezes são desafiados a manifestar uma compreensão robusta acerca da catolicidade da igreja. A dificuldade de uma tarefa assim pode ser agravada por entendimentos (errôneos) do sola Scriptura, bem como da autoridade da — e na — igreja. Em Autoridade bíblica pós-Reforma, Kevin Vanhoozer convoca os protestantes evangélicos a encarar essas questões e outras afins em sua vertente específica de cristianismo, propondo um caminho adiante e valendo-se dos cinco solas da Reforma de forma tanto fiel quanto criativa. Trata-se de um livro perspicaz e que leva à reflexão de forma construtiva.


  W. David Buschart, professor de Teologia e de Estudos Históricos no Denver Seminary


  O protestantismo tem sido acusado de muitos cismas, além de levar a pecha de um secularismo moderno que se alastra cada vez mais, com seus diversos males. Embora haja quem busque consolo em outros lugares, Kevin Vanhoozer responde sem procurar uma defesa em outras fontes, mas dobrando sua aposta ao resgatar os princípios básicos da teologia protestante. Além disso, mostra que esses solas da Reforma foram, eles próprios, resgates da fé e prática bíblicas primitivas. Os leitores de Vanhoozer aprenderam a contar que seriam guiados de forma benevolente e que teriam sua imaginação aguçada, e esse livro oferece exatamente essa sabedoria e esse estímulo.


  Michael Allen, professor adjunto de Teologia Sistemática e Histórica no Reformed Theological Seminary, em Orlando


  Vanhoozer prova com competência que não precisa haver contradição entre uma visão elevada da igreja, a tradição eclesiástica e os solas da Reforma. Em suma, defende fortemente os protestantes como conciliaristas convictos. […] Autoridade bíblica pós-Reforma é um livro necessário e oportuno. […] [Ele] fornece uma resposta convincente para aqueles que consideram haver sabedoria nos solas e no entanto ainda estão preocupados com o cisma, com o secularismo e com o ceticismo. Talvez Vanhoozer tenha sido colocado aqui para um momento como este.


  Patrick Schreiner, The Gospel Coalition


  Vanhoozer responde às críticas convencionais ao protestantismo sem ser defensivo ou desdenhoso. […] Os leitores que passaram a pensar nos solas pura e simplesmente como slogans pós-Reforma talvez se surpreendam que Vanhoozer extraia tanto deles. Pela simples profusão de deleites doutrinários, Vanhoozer se sai muito bem em sua afirmação de que “os solas são insights essencialmente positivos, e não negativos, sobre os pressupostos, as implicações e os desdobramentos do evangelho”. […] [Esse livro é um] [exercício] profundo no tipo mais salutar de autocrítica protestante. Idealmente, os evangélicos de hoje terão a graça de aplicá-lo judiciosamente às tarefas da Reforma.


  Fred Sanders, Christianity Today


  Vanhoozer responde à acusação de que o protestantismo impôs uma cacofonia de perspectivas bíblicas, teológicas e eclesiásticas sobre a igreja. Autoridade bíblica pós-Reforma oferece uma compreensão mais profunda acerca da intenção e do significado dos solas da Reforma. Esse livro recompensará seus leitores não apenas em razão da prosa tipicamente criativa de Vanhoozer, mas também por oferecer um relato convincente da autoridade bíblica em um tom protestante.


  Vincent Bacote, Christianity Today


  Esse breve livro [de Vanhoozer] é uma meditação detida sobre como os solas podem moldar a teologia protestante e, especialmente, a interpretação bíblica protestante. […] O resultado é uma maior apreciação pela herança da Reforma e uma base mais clara para a compreensão das convicções protestantes clássicas. […] O valor singular desse livro é a forma criativa em que ele se reapropria de conceitos já conhecidos — somente a fé, somente a graça etc. — e os torna interlocutores criativos das questões da teologia moderna. […] Vanhoozer deve ser elogiado por sua vitalidade criativa quando se trata de apresentar o protestantismo antigo àqueles de nós que vivem no novo. Dessa forma, seu livro é um modelo para utilizar as riquezas da história para abordar questões contemporâneas da teologia bíblica e sistemática.


  Scott A. Corbin, Books at a Glance


  Muitas vezes, um livro como esse, escrito de determinada perspectiva cristã, baseia-se em descrições caricaturadas das ideias e perspectivas daqueles que defendem conclusões diferentes. Vanhoozer evita essa armadilha. Com o charme da pacificação, Vanhoozer abre caminho em meio àqueles por quem ele tece seu próprio relato dos solas. […] A pluralidade das interpretações protestantes é uma fonte constante de defensivas, disputas internas e batalhas denominacionais. Mesmo que o pastor não se alinhe ao referencial reformado de Vanhoozer, esse livro servirá de excelente recurso e até mesmo de reciclagem para muitos, para que possam assim pensar nas doutrinas interdependentes que compõem um argumento a favor da autoridade da Escritura. […] Recomendado.


  Todd Littleton, blogue LifeWay Pastors


  À medida que analisava o argumento [de Vanhoozer], encontrei muita coisa que pude confirmar de todo o coração. Ele começa não com as Escrituras, mas com a iniciativa graciosa de Deus. Ratifico de todo o coração seu chamado a uma fé humilde que se recusa a idolatrar a certeza, mas também se afasta do ceticismo e do relativismo. Ele com certeza se afasta das caricaturas do biblicismo que são corretamente criticadas. E descobri que sua visão de unidade não é algo que abraça a uniformidade. […] Será que sua proposta poderia começar a influenciar mais profundamente a prática das congregações locais em torno de uma disposição para compartilharmos com outros companheiros cristãos e os consultarmos em todas as diferenças denominacionais, culturais e de outra ordem, e para lermos as Escrituras juntos, de forma que nos enriqueçamos e nos renovemos uns aos outros como expressão de convicções compartilhadas em torno da graça e do evangelho de Deus? Poderia também moldar nossa disposição de uns para com os outros, com uma resolução de nossa parte de não suspeitar uns dos outros ou criticar uns aos outros, mas de consultar uns aos outros e aprender uns com os outros, procurando ouvir juntos o que o Espírito está dizendo às igrejas? Embora possa não corrigir todos os problemas que os críticos enxergam no cristianismo protestante, essa obra pode ser o ponto de partida para uma catolicidade que começa a nos preparar para a chegada do Noivo.


  Bob Trube, blogue Bob on Books
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  Aos professores e diretores da Moore College, do passado e do presente.


  PREFÁCIO


  A experiência não é a norma fundamental da teologia cristã, porém os acontecimentos muitas vezes servem de elemento catalisador ou de ocasião para fazer teologia. Fui despertado da minha letargia pré-dogmática por um incidente curioso, ocorrido durante certo verão, quando eu ministrava no sul da França. Estava ali para cumprir parcialmente a exigência de estágio do meu seminário. O pastor local com quem eu estava trabalhando me levou até o marché, a feira livre semanal típica das cidades da Provença. Montamos uma banca de livros com literatura cristã tradicional: Bíblias, cópias do Evangelho de João e folhetos evangelísticos variados. A maior parte das pessoas nos ignorava; era difícil competir com damascos recém-colhidos, herbes de Provence e peças de camembert curado. O tempo passou até que, por fim, um homem se aproximou.


  — Bonjour, monsieur!


  O homem folheou alguns dos nossos panfletos, observou a placa fixada no alto da banca que nos identificava como Église Libre (Igreja Livre) e depois disse algo inesperado:


  — Alors, vous êtes anarchiste? [Então, você é anarquista?]


  Uma porção de coisas passaram pela minha cabeça. Em primeiro lugar, será que eu tinha ouvido direito? Em segundo lugar, ele não diria o que disse se conhecesse meus pais. Em terceiro lugar, se meus amigos da faculdade pudessem me ver agora! Ao perceber minha surpresa, ele esclareceu o que eu mais tarde descobriria se tratar de uma objeção costumeira do catolicismo romano ao protestantismo: “A Igreja Católica Romana tem um cabeça [gr., archē], uma figura de autoridade que dirige o corpo e explica o que a Bíblia quer dizer. Vocês, protestantes, não têm uma figura assim; vocês não têm um cabeça [gr., an + archē = “sem cabeça/governante”] — portanto, são anarquistas”.1


  O homem no marché foi o primeiro a me alertar sobre o paralelo evidente entre a Reforma protestante e a confusão que se seguiu a Babel (Gn 11.9): ambos tinham sido eventos que haviam resultado, aparentemente, em mais confusão, e não menos. A implicação dessa observação era que a Reforma resultara em uma confusão não de línguas, mas de interpretações, autoridades e comunidades interpretativas. Não recordo como respondi naquele dia, embora me lembre de haver estado ansioso para concluir minha preparação no seminário para poder lidar com essa e outras questões, como: “O que significa ser bíblico? Quem pode afirmar, com autoridade, o que a Bíblia quer dizer? Como pode a Bíblia ter autoridade depois da Babel de interpretações? Como podem os cristãos que creem na Bíblia navegar pelo conflito de interpretações da igreja?”.


  Meus estudos de doutorado foram o segundo catalisador para este livro. Jamais me esquecerei do modo como Henry Chadwick, regius professor de Teologia, olhou para mim por cima dos óculos quando concluí minha apresentação de proposta de tese, no final do meu primeiro ano na Universidade de Cambridge. Eu havia ido para a Inglaterra para me aprofundar na busca da resposta à interrogação da minha vida: O que significa dizer que discípulos e teólogos cristãos são bíblicos? Chadwick suspirou e depois deu seu parecer com a clássica reticência britânica: “Sr. Vanhoozer, receio que esse tópico já tenha sido estudado anteriormente”. De fato.


  O problema da existência de diferentes postulantes ao manto de “autorizado pela Bíblia” é mais velho que o próprio protestantismo. Contudo, por motivos que examinaremos neste livro, a Reforma protestante exagerou o problema, soprando as brasas por todo lado, até formar um fogaréu imenso que tomou conta de todo o cristianismo europeu. As cinzas ainda estão ardendo. Como todo arboricultor sabe muito bem, o impacto de um incêndio em uma floresta depende das condições da floresta, e as opiniões divergem no que diz respeito a essa conflagração, isto é, se ela foi exclusivamente destrutiva ou se produziu mais bem do que mal ecológico. O sola Scriptura continua a gerar muito calor, mas poucos chegariam a ponto de dizer que o efeito da Reforma sobre a igreja foi o de uma queima controlada.2 Pelo contrário: o conflito de interpretações que dividiu a igreja parece um incêndio florestal que só foi contido em dez por cento dos seus efeitos até agora.


  Muita gente acredita que, ao brincarem imprudentemente com fósforos bíblicos, os reformadores tenham sido responsáveis pelo caos hermenêutico que se desencadeou no mundo moderno. Apesar da abundância das evidências empíricas a favor, o presente trabalho está disposto a refutar a necessidade desse resultado. As verdades acidentais da história europeia jamais devem ser tomadas como prova de verdades necessárias da teologia protestante. Sim, os protestantes discordaram e dividiram igrejas por causa de interpretações bíblicas divergentes; não há dúvidas quanto ao curso da história da igreja desde a Reforma. Contudo, as coisas poderiam — e deveriam — ter se desenrolado de outra maneira. Houve vezes em que isso aconteceu. O objetivo do presente trabalho, portanto, consiste em resgatar elementos de um protestantismo normativo das ruínas do protestantismo atual, ao revisitar o protestantismo histórico (os solas da Reforma). Defendo a tese de que os solas não constituem uma alternativa à tradição ortodoxa, mas sim uma compreensão mais profunda do evangelho único e verdadeiro que serve de sustentáculo a essa tradição.


  Apresentei pela primeira vez o conteúdo do presente livro em Sydney, na Austrália, na conferência Annual Moore College Lectures 2015, com o título “Cristianismo protestante puro e simples: por que cantar solas renova e reforma a interpretação bíblica, a teologia e a igreja”. Embora tenha tomado a liberdade de editar e complementar minhas preleções com material suplementar, especialmente nas notas de rodapé, além de mudar o título, procurei, fora isso, preservar seu sabor oral original. A orientação para as palestras da Moore College era de que “lidassem com algum aspecto da fé reformada e evangélica por meio da exposição bíblica ou da teologia sistemática”.3 Foi uma surpresa agradável descobrir que, entre os preletores que me antecederam, estavam pessoas como F. F. Bruce, J. I. Packer e meu antigo decano, Kenneth Kantzer, que tratou de um tema semelhante ao meu na série de palestras de 1984: “Teologia da Reforma no final do século 20”. Não sei qual foi seu enfoque, mas gosto de pensar que ele teria aprovado o que exponho nas páginas que se seguem.


  É com muita satisfação que agradeço os conselhos úteis e as sugestões bibliográficas dos meus colegas do Trinity: David Dockery, David Luy, Scott Manetsch e Doug Sweeney. Sou grato também aos meus alunos de doutorado — Isuwa Atsen, Kessia Reyne Bennett, Jeff Calhoun, Daniel Fleming, Austin Freeman, Geoff Fulkerson, Jonathan King, Matt La Pine, Paul Maxwell, Derek Rishmawy, Todd Saur, Brian Tung e Paul Uyen — por sua disposição em participar dos encontros em que discutimos o manuscrito capítulo por capítulo. Agradeço a Chris Donato por seus comentários editoriais pertinentes. Por fim, sou grato especialmente a Jim Kinney, diretor editorial da Baker Academy e Brazos Press, pelo apoio que deu ao meu trabalho e por suas sugestões perspicazes para melhorá-lo, entre elas a mudança do título, e a Tim West, meu editor na Brazos, por melhorar muitas vezes a redação do manuscrito, pelo que meus agradecimentos serão sempre insuficientes.


  Agradeço de modo especial ao rev. dr. Mark Thompson, diretor da Moore College, pelo convite para a apresentação das palestras, e à sua família, pela cordial hospitalidade (com direito a um memorável passeio de balsa pelo porto de Sydney) durante minha estada. Quero, finalmente, agradecer aos vários membros do corpo docente e às suas famílias, que me convidaram para jantar, e aos estudantes que fizeram perguntas por escrito depois de cada palestra. Fiquei surpreso ao constatar que os escritos de vários membros da Moore College — em especial Graeme Goldsworthy, Peter O’Brien, David Broughton Knox, Peter Jensen, John William Woodhouse e Mark Thompson — tiveram uma influência fora do comum na preparação das minhas preleções. Portanto, nada mais natural que eu dedique esta versão impressa aos diretores e membros do corpo docente da Moore College, do passado e do presente.


  


  1 O prefixo a(n)- é uma partícula gramatical grega conhecida como alfa privativo e expressa negação ou ausência.


  2 O Serviço Florestal do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos adverte: “Compreender um incêndio é ciência. Saber quando um ecossistema está pronto para queimar de forma controlada é uma competência científica” (disponível em: http://www.fs.usda.gov/detail/dbnf/home/?cid=stelprdb5281464, acesso em: 29 ago. 2015).


  3 Disponível em: https://www.moore.edu.au/newsannual-moore-college-lectures/


  INTRODUÇÃO


  A IGREJA DEVE SE ARREPENDER DA REFORMA OU RECUPERÁ-LA? SECULARISMO, CETICISMO E CISMA — UFA!


  “Pelos frutos os conhecereis”: avaliando uma revolução


  “Pelos frutos os conhecereis” (Mt 7.16). Esse é um dos pontos fundamentais do Sermão do Monte. O contexto dessa fala de Jesus é o dos falsos profetas na igreja, que vêm disfarçados de ovelhas, “mas interiormente são lobos devoradores” (7.15), desviando os discípulos. A Reforma foi um movimento, e não uma pessoa; um movimento no qual nasceu o protestantismo “como forma distinta de cristianismo ocidental”,1 porém o princípio ainda é válido: “Toda árvore boa produz bons frutos; porém, a árvore má produz frutos maus” (7.17).


  Quinhentos anos é tempo mais do que suficiente para avaliar a colheita. Contudo, a questão continua em aberto.2 De um lado, sem dúvida alguma, os protestantes foram frutíferos e se multiplicaram: a edição de 2010 do Atlas do cristianismo global calcula que haja mais de quatro milhões de congregações no mundo todo, e trinta e oito mil denominações.3 Cabe até perguntar se os protestantes não teriam sido frutíferos demais: se Charles de Gaulle se queixava da dificuldade de ter de governar um país que tinha 246 variedades de queijos, imagine só como é difícil chegar a um consenso entre 38 mil denominações protestantes.


  Contudo, se quisermos avaliar devidamente o fruto da Reforma, não podemos nos restringir exclusivamente aos números. Jesus preocupava-se com a verdade e com as boas obras, e as tinha como critérios do discipulado autêntico. De igual modo, temos de analisar se, e até que ponto, a Reforma estimulou a fidelidade à Palavra de Deus e à santa obediência — a conformidade com Cristo. A semelhança com Cristo é, em última análise, o único fruto que conta. Conforme disse C. S. Lewis: “A igreja existe unicamente para atrair os homens a Cristo, para fazer deles pequenos Cristos”.4 Se uma igreja frutífera faz discípulos (cf. Mt 28.19,20), um movimento frutífero faz igrejas que fazem discípulos.


  Não é preciso ser historiador para ver que, por esse critério, os resultados apresentados pelo protestantismo são heterogêneos. A Reforma não gerou simples discípulos, mas luteranos, calvinistas, wesleyanos, zuinglianos, menonitas e outros mais. Algumas linhagens familiares permaneceram intactas; outras passaram por vários divórcios. Os críticos da Reforma (seu nome é Legião) a acusam de gerar também uma infinidade de filhos bastardos, entre eles o capitalismo, o subjetivismo e o naturalismo (sem falar no planejamento familiar). Há protestantes históricos e evangélicos, conservadores e de esquerda, ocidentais e não ocidentais, e seus desacordos em pontos diversos da fé e da prática fazem com que seja difícil apontar a posição protestante por excelência em qualquer questão doutrinária ou social.


  “Descentralização” é o moto protestante. No início, a descentralização tomou forma denominacional. Atualmente, está tomando uma forma desdenominacionante. Historiadores como Alister McGrath acreditam que seja mais exato falar em protestantismos, no plural.5 Para alguns analistas, o protestantismo não tem futuro. O tanque está vazio. De acordo com uma versão da história, o protestantismo é como a figueira amaldiçoada por Jesus (Mt 21.18,19). Ela deveria dar frutos, mas, quando Jesus se aproximou dela, faminto, viu que só tinha folhas — sabemos para que servem as folhas da figueira: para cobrir a nudez (cf. Gn 3.7). Simples números não podem compensar o fracasso do protestantismo em apresentar o fruto do Espírito coerentemente: amor denominacional, alegria, paz, paciência, bondade e, especialmente, fidelidade denominacional e autocontrole (cf. Gl 5.22,23). Várias dessas 38 mil uvas denominacionais estão efetivamente murchando na vinha. Contudo, muitos cristãos continuam não apenas a se identificar com a Reforma, mas também a nomear seus blogues e seminários em conformidade com suas luzes orientadoras. Seria o protestantismo uma figueira amaldiçoada, ou seria ele uma árvore “plantada junto às correntes de águas, que dá seu fruto no tempo certo e cuja folhagem não murcha” (Sl 1.3)?


  Contando a história do protestantismo


  Como podemos contar a história da Reforma protestante? Farei neste livro diversas afirmações, algumas delas contrárias à intuição, a respeito da importância duradoura da Reforma para a teologia atual. Não sou historiador profissional. Não descobri nenhum fato novo a respeito da Reforma, embora tenha procurado refrescar nossa memória em relação a certas coisas que talvez tenhamos esquecido.6 A narrativa básica (a história de Martinho Lutero) é bem conhecida: menino ama a igreja; menino deixa a igreja; menino encontra uma nova igreja. Espere um pouco: essa é a história? Existe essa coisa de “nova” igreja? Repetindo: não sou historiador, também não descobri fatos novos. Contudo, contestarei algumas interpretações dos fatos, inclusive formas populares de contar a história da Reforma, à luz de certas ideias e práticas reformadas que tendem a passar despercebidas. Reconheço que se trata de uma questão muito séria: afinal de contas, as narrativas não são todas pautadas pelas ideologias? Minha história não será simplesmente o reflexo do lugar em que me encontro — dos meus preconceitos, do meu povo, das minhas ambições de poder?


  Admito que é um dilema. Fazer qualquer afirmação é correr o risco de que as pessoas suspeitem que ela serve, em última análise, aos meus interesses pessoais de engrandecimento. Nesse caso, porém, não estarei defendendo a superioridade da minha tribo reformada, mas a do “cristianismo protestante puro e simples”. Isso não diz respeito a uma “era dourada” perdida e tampouco a uma instanciação cultural específica do protestantismo, e sim a um conjunto de insights seminais — encapsulados nos cinco solas — e que constituem um desafio permanente e um encorajamento para a igreja. Como diria Chesterton: o cristianismo protestante puro e simples (unidade teológica na diversidade eclesial) não foi tentado e encontrado em falta; constatou-se que era árduo, e ele ficou inconcluso.7 Um tumulto fratricida em relação à teologia não nicênica — em outras palavras, discórdia de primeiro nível a respeito de doutrina de segundo — tem sido a maldição da teologia protestante. Antes, porém, que eu faça meu relato, talvez seja útil examinar outras maneiras de contar a história.


  A que outra história bíblica podemos comparar a Reforma? Martinho Lutero se coloca como um profeta do Antigo Testamento que conduz Israel de volta a Jerusalém depois do cativeiro babilônico, ou como um apóstolo do Novo Testamento (Martinho Lutero Paulo) que teve de confrontar a heresia gálata novamente, depois que ela migrou para Roma. Embora Lutero não tenha se comparado a um dos reis de Israel, sua redescoberta de Romanos — o evangelho segundo Paulo — e a subsequente reforma da igreja têm um paralelo na reforma do templo pelo rei Josias e sua redescoberta da Lei (2Rs 22.8—23.3; cf. 2Cr 34.8-33), a saber, o livro de Deuteronômio, “o evangelho segundo Moisés”.8 Quando Josias ouviu a Lei, rasgou suas roupas; quando Lutero ouviu o evangelho, seu coração foi libertado. É claro que esse não é o fim da história, razão pela qual outros estão dispostos a ver a Reforma como um capítulo anterior do livro de Reis: a história do reino dividido (1Rs 12).9


  Outros contadores de histórias menos generosos representam Lutero como a serpente no jardim da igreja, tentando a noiva de Cristo para que coma o fruto proibido, isto é, o saber-poder de interpretar a Bíblia por conta própria e, desse modo, ser “como Deus”, tendo o conhecimento textual das palavras e dos significados. McGrath não ousa identificar Lutero com Lúcifer, mas chama o protestantismo — em especial a ideia de que as pessoas podem ler a Bíblia por conta própria — de “ideia perigosa do cristianismo”.10


  Progresso do protestantismo? (Ernst Troeltsch)


  Friedrich Schleiermacher elogiou os reformadores por terem introduzido a liberdade acadêmica na teologia, a saber, o princípio crítico (i.e., especializado) que é o único antídoto ao dogmatismo (católico romano).11 O biblicista Wilhelm de Wette generalizou a ideia: “O espírito do protestantismo […] leva, necessariamente, à liberdade política”.12 De fato, para o filósofo G. W. F. Hegel, a Reforma foi um passo essencial na história do Geist rumo à liberdade: “Essa é a essência da Reforma: o homem, por sua natureza, está destinado a ser livre”.13 De igual modo, para Paul Tillich, o “princípio protestante” era dialético: um “não” profético a todo autoritarismo terreno, e um “sim” criativo ao fundamento do ser (amor), que empodera novas formas de liberdade humana.14


  Essas narrativas otimistas do progresso do protestantismo são, talvez, mais bem representadas (e criticadas) pela obra de Ernst Troeltsch, publicada em 1906, Protestantism and progress: the significance of Protestantism for the rise of the modern world [Protestantismo e progresso: o significado do protestantismo para o surgimento do mundo moderno].15 Em vez de saudar Lutero como o pioneiro da liberdade moderna, Troeltsch foi mais circunspecto: o protestantismo “primitivo” (de Lutero) foi um “segundo desabrochar” do medievalismo, que levou apenas indiretamente ao “novo” protestantismo que coexistiu pacificamente com a ciência secular e com o Estado secular.16 Para Troeltsch, o progresso do protestantismo consiste em basear as crenças não na autoridade externa, mas na convicção pessoal interna: “O protestantismo se tornou a religião da busca de Deus no sentimento, na experiência, no pensamento e na vontade pessoal”.17 A Reforma pode ter começado como uma retomada do medievalismo, mas ela preparou indiretamente o caminho para o individualismo do mundo moderno — a saber, uma civilização liberta da autoridade (da igreja).


  “Protestantismo construtivo” (H. Richard Niebuhr)


  A obra de Richard Niebuhr de 1937, The Kingdom of God in America [O reino de Deus na América] analisa como os peregrinos recém-chegados à América, a terra da oportunidade, usaram sua liberdade não mais para protestar (a parte negativa da Reforma), mas para praticar uma cidadania do evangelho positiva: “Independentemente daquilo em que a América acabou se transformando, ela foi também um experimento de protestantismo construtivo”.18 Niebuhr dedica um capítulo ao “Problema do protestantismo construtivo”, onde enuncia o desafio básico. Os protestantes afirmavam o governo direto de Deus, à parte de qualquer mediação institucional, mas não estava claro de que modo a Palavra de Deus deveria organizar a sociedade: “A nova liberdade não organizava a si mesma, e ameaçava todas as esferas da vida com a anarquia”.19


  Embora Niebuhr não o tenha mencionado, o incidente entre os puritanos na colônia da baía de Massachusetts fornece um excelente estudo de caso do protestantismo construtivo. Os puritanos não confiavam em nenhuma autoridade interpretativa, a não ser o Espírito Santo falando na Escritura. Conforme observa Lisa Gordis, “as práticas interpretativas puritanas privilegiavam técnicas que, teoricamente, permitiam que a Bíblia interpretasse a si mesma”.20 Os pregadores da baía de Massachusetts afirmavam simplesmente “abrir” o texto, com a iluminação do Espírito, e supunham que uma comunidade que lesse “no Espírito” chegaria ao consenso interpretativo. Dado esse pressuposto, qualquer discordância em torno do que Deus está dizendo na Escritura só poderia ser problemática, não apenas na prática, mas também na teoria.21 Os “problemas” alcançaram seu ponto máximo em 1636, no que hoje se conhece como a Controvérsia Antinomianista ou da “Livre Graça”. Trata-se de uma ilustração instigante de como a hermenêutica puritana gerou, administrou e, no final, não soube conter a diversidade interpretativa.


  A história tem tudo o que se pode querer de um enorme sucesso hollywoodiano: drama de tribunal, intriga, personagens religiosos caindo em desgraça publicamente e talvez a primeira feminista da América. Refiro-me ao julgamento de Anne Hutchinson, também conhecida como a “Jezabel americana”.22 Hutchinson esteve no centro de uma controvérsia teológica que levou a colônia da baía de Massachusetts à beira do colapso, deflagrando uma significativa debandada de insatisfeitos. A questão específica — a graça de Deus transforma o pecador? — é menos importante para os meus propósitos atuais do que o fenômeno de uma comunidade cristã que aspirava à unidade de interpretação, mas sucumbiu a uma desorganização interpretativa cada vez maior. A questão explícita dizia respeito à relação entre graça, transformação e obra do Espírito Santo, mas a pergunta subjacente era a seguinte: Qual leitura da Bíblia é válida, e, principalmente, como devem proceder os membros da igreja em face das divergências de interpretação?23


  A exemplo dos bereanos (At 17.11), Hutchinson examinava as Escrituras, fazendo reuniões em sua casa para discutir e dissecar os sermões que eram pregados por John Cotton na First Church of Boston, a mais importante igreja da colônia. Ela se preocupava com o fato de que os pregadores da colônia da baía de Massachusetts enfatizavam de tal modo a obediência moral como evidência da salvação que acabavam se tornando culpados do ensino de uma aliança de obras. Por sua vez, ela acreditava que somente uma intuição interior associada ao selo do Espírito podia dar a certeza da eleição. De qualquer modo, as reuniões na casa de Hutchinson atraíram sessenta pessoas e rivalizavam em influência com os ministros oficiais da igreja. O que complicava ainda mais a questão era a convicção mencionada previamente de que as pessoas que interpretam a Escritura no Espírito devem estar de acordo: “Não havia espaço na teoria exegética deles para explicar legítimas diferenças de opinião relativas a doutrina derivada da Escritura”.24


  O que fazer com uma mulher inteligente que põe em dúvida as perspectivas do clero oficial de Boston, ameaçando, assim, arruinar o “experimento santo” da Nova Inglaterra puritana? Resposta: julguem-na por caluniar os ministros (e perturbar a paz da comunidade!). O governador John Winthrop presidiu o julgamento em 1637. O clímax se deu no segundo dia, quando Anne testemunhou sobre “o fundamento daquilo que sei ser a verdade”, o que, aparentemente, mostrou ser uma revelação imediata do Espírito Santo.25 O veredito: expulsão para Rhode Island — e para os batistas.


  Anne Hutchinson tinha aberto na Companhia da Baía de Massachusetts a caixa de Pandora do protestantismo: “Deixada a sós com sua Bíblia […] e com o Espírito Santo, Hutchinson interpretava o texto de um modo que a colocava em oposição à sua comunidade”.26 Diferentemente de Lutero, ela era leiga; mas, assim como Lutero, dizia que sua leitura do texto bíblico, iluminada pelo Espírito, era superior à do clero residente — no seu caso, os pastores de Boston. Tratava-se de uma disputa de interpretação que ameaçava gerar revolta civil e até mesmo violência. John Winthrop temia que os diferentes lados do debate viessem a usar a Bíblia não como fonte de textos de prova isolados com os quais poderiam refutar uns aos outros, mas sim como arma para rachar a cabeça do adversário.27 A controvérsia acabou fazendo com que a segunda geração de ministros da Nova Inglaterra “baseasse sua autoridade no aprendizado e na especialização, enfatizando a necessidade de preparo acadêmico juntamente com a assistência do Espírito Santo”.28


  A “ideia perigosa do cristianismo”? (Alister McGrath)


  O caso de Anne Hutchinson mostra perfeitamente por que McGrath pode falar da “ideia perigosa do cristianismo”. Ele faz um trocadilho com o título do livro de Daniel Dennett, Darwin’s dangerous idea: evolution and the meanings of life.29 A ideia perigosa de Darwin era a suposição de que podemos explicar o esquema que encontramos na natureza por meio do processo impessoal da seleção natural, sem que para isso tenhamos de recorrer à existência de um projetista. McGrath, que é doutor em biologia molecular e também em teologia histórica, pega mais do que apenas o título do livro de Dennet, uma vez que compara o protestantismo a um micro-organismo, um vírus capaz de rápidas mutações, proficiente em se adaptar e, desse modo, capaz de sobreviver em uma ampla gama de condições diversas.


  Para McGrath, o sacerdócio universal dos crentes é o gene protestante fundamental, ou meme: uma ideia, valor ou prática que se espalha de uma pessoa para outra, de uma cultura para outra, de uma nação para outra, não através de replicação genética, mas cultural — no caso da Reforma, graças em grande parte à imprensa tipográfica.30 Narrar a história do protestantismo como a transmissão de memes de uma geração para outra pode parecer algo sem nenhuma chance de sucesso, mas McGrath não abre mão da metáfora, com o argumento de que a capacidade de mutação do protestantismo responde tanto pela imprevisibilidade de novos acontecimentos (como o pentecostalismo) quanto por sua capacidade de se adaptar a novas situações.


  Ao invocar esse modelo evolucionário, McGrath se posiciona em relação à essência do protestantismo: “Não houve um modelo, um gene ou paradigma protestante em que não houvesse ambiguidade”.31 Ele rejeita a ideia de que há um momento no tempo que define o protestantismo de uma vez por todas. Pelo contrário, a essência do protestantismo é dinâmica, consistindo em “sua autoanálise constante à luz da Bíblia e sua disposição de se corrigir”.32


  Ser protestante é se esforçar para ser bíblico; contudo, não é possível usar uma maneira específica de ser bíblico como padrão para julgar as demais. Isso, para McGrath, é o que torna o protestantismo perigoso, pois que outro nome, afinal, pode-se dar à divisão descontrolada de células que mudam e se espalham pelo corpo, senão câncer? É dessa maneira que os críticos interpretam o conceito reformado de sacerdócio universal dos crentes, um meme tão perigoso que quase desconstruiu Massachusetts! Lutero também provou um pouco do seu próprio remédio. A Guerra dos Camponeses, em 1525, mostrou-lhe uma possível consequência da sua posição: o individualismo religioso radical. Escreve McGrath: “Tarde demais, Lutero tentou conter o movimento enfatizando a importância de líderes religiosos revestidos de autoridade, tais como ele mesmo, bem como de instituições para a correta interpretação da Bíblia. Mas quem, indagaram seus críticos, havia ‘autorizado’ essas chamadas autoridades?”.33 Esse é o ponto.


  Chegamos, então, à questão com a qual queremos nos ocupar neste livro: A igreja deve se arrepender desse conceito protestante perigoso, ou deve recuperá-lo? O princípio protestante do sola Scriptura pode produzir consenso, ou o resultado será sempre o caos? O protestantismo contém algum dispositivo à prova de falhas que possa ser usado para prevenir ou regular a proliferação de leituras divergentes da Bíblia, as quais, se não forem contidas, transformam-se num câncer que devasta o corpo de Cristo? Será que a Reforma deflagrou uma anarquia interpretativa no mundo e, se assim for, os cristãos de toda parte deveriam entrar com uma ação coletiva contra ela?


  Arrependimento pelas iniquidades (involuntárias) de nossos pais reformadores


  Não há mérito algum em dar respostas simples para perguntas complexas. É bastante desconfortável constatar que até mesmo os que estão unidos em sua afirmação da autoridade suprema da Escritura muitas vezes discordam entre si a respeito do que a Bíblia diz. Resta saber o que fazer e como resolver esses desacordos de interpretação. O subtítulo que escolhi para este capítulo (desistindo de “Leões, tigres e ursos — Ufa!”, de O mágico de Oz) indica o alcance do desafio. O meme protestante canceroso junta o leão do ceticismo (agachado diante da porta da modernidade), o tigre do secularismo e o urso do cisma. São essas as supostas consequências, ainda que não intencionais, da Reforma. Outros, é claro, acusaram os reformadores de massacre involuntário da igreja e difamação do caráter papal. Contudo, as acusações específicas para as quais buscarei absolvição consistem em imprudência hermenêutica e negligência criminosa da tradição. Começaremos ouvindo o depoimento de três testemunhas da acusação.


  A Reforma gerou a secularização (Brad Gregory)


  Certamente, a mais importante crítica recente à Reforma encontra-se no livro de Brad Gregory, The unintended Reformation: how a religious revolution secularized society [A Reforma acidental: como uma revolução religiosa secularizou a sociedade],34 uma desconstrução magistral da Reforma magisterial. Gregory diz que só conseguimos entender nossa situação atual “hiperpluralizada” se voltarmos ao passado, à cena do crime. O “crime” em questão é a secularização, e Gregory deposita a culpa na soleira do protestantismo: as portas de Wittenberg, nas quais Lutero fixou seu desafio à autoridade da igreja. Ao fazê-lo, Lutero desencadeou uma série de eventos que culminaram no que Gregory acredita ser a insustentável e maléfica situação moderna. A consequência involuntária da recusa da Reforma em aceitar a palavra final da igreja determinou a perda de “qualquer estrutura compartilhada de integração do conhecimento”35 — uma perda cujos efeitos ainda são grandes.


  Gregory admite prontamente que os reformadores não tinham o propósito de secularizar o mundo. É exatamente por isso que ele fala de uma Reforma “não intencional”. Os reformadores operaram uma revolução copernicana involuntária no que diz respeito ao conhecimento de Deus: em vez de verem a Escritura como um planeta que gira em torno do sistema da teologia, os reformadores fizeram da Escritura o sol que ilumina todo o sistema teológico. Em vez de a Escritura se conformar à tradição, ela falaria por conta própria. Nas palavras de Lutero: “Isso não é um ensinamento cristão, isto é, quando levo uma opinião à Escritura e obrigo a Escritura a segui-la; antes, pelo contrário, depois de compreender o que a Escritura ensina, obrigo minha opinião a estar de acordo com ela”.36 O problema, conforme diz Gregory, é que, de 1520 em diante, “os que rejeitaram Roma discordaram sobre o que dizia a Palavra de Deus”.37


  As igrejas protestantes em cidades como Genebra e, posteriormente, em nações-estado como a Holanda, pareciam desfrutar de consenso em questões doutrinárias, porém Gregory diz que essa concordância geralmente tinha motivação política e era sustentada por autoridade política, como no caso dos príncipes alemães que apoiaram Lutero. Já nas mãos dos reformadores radicais, o sola Scriptura “não produziu nem mesmo um acordo superficial, gerando, isto sim, um tumulto sem fim de interpretações concorrentes e incompatíveis”.38 O pluralismo protestante — e, com o tempo, o pós-modernismo — “derivou diretamente da afirmação de verdade fundacional da Reforma”,39 a saber, da ideia perigosa de que os indivíduos têm acesso à verdade que está na Bíblia por conta própria, à parte da autoridade da igreja: sola Scriptura.


  Por que chamar essa situação interpretativa de “secularização”? Porque, diz Gregory, os reformadores rejeitaram toda a cosmovisão hierárquica do cristianismo medieval tardio e a substituíram por uma imagem chapada do sola Scriptura em que todos reivindicavam para si uma autoridade independente para interpretar a autoridade religiosa suprema. Isso acabou levando a guerras religiosas causadas por desacordos em torno do que, exatamente, a Escritura dizia e, mais tarde, à elevação, pelo Iluminismo, do sola ratio (somente a razão) à posição de juiz imparcial. Além disso, quando a razão se tornou a rota privilegiada para se chegar à verdade universal, a fé foi banida para o reino da opinião privada (subjetiva).40


  Gregory quer que seus leitores compreendam toda a extensão do fracasso da Reforma. Não só os protestantes foram incapazes de chegar a um acordo sobre o que diz a Bíblia, como também não conseguiram chegar a um acordo sobre os critérios a serem usados para se decidir no que devemos crer essencialmente, e no que não se deve crer, resultando em um problema posterior: Quem determina o que é o verdadeiro cristianismo e como? Contra suas melhores intenções, “a igreja se tornou as igrejas”.41 Gregory acelera, então, até o presente: “A Reforma é a mais importante fonte histórica remota do hiperpluralismo ocidental contemporâneo, no que diz respeito às afirmações de verdade sobre sentido, moralidade, valores, prioridades e propósito”.42 Gregory, portanto, vai além de Max Weber: ao que tudo indica, os protestantes inventaram não apenas o capitalismo, mas também o consumismo.43 O balanço final da Reforma foi a proliferação de afirmações de verdade conflitantes, cada uma das quais vendida como bíblica e disputando o coração e a mente dos clientes da igreja protestante.


  A Reforma gerou o ceticismo (Richard Popkin)


  Richard Popkin, historiador da evolução do pensamento, abre seu magistral History of scepticism [História do ceticismo] com um capítulo sobre “A crise intelectual da Reforma”.44 É claro que o ceticismo tem um pedigree antigo. Seria injusto acusar os reformadores de tê-lo inventado. Não é isso que Popkin afirma. O que ele diz é que os reformadores deixaram as ideias céticas da Antiguidade entrar na Europa pela porta dos fundos de sua disputa com Roma em torno do modelo correto de conhecimento religioso.45 Lutero escancarou a porta dos fundos em 1519, no debate que travou em Leipzig com Johann Eck, ao dizer que o sola Scriptura era a base da fé cristã: Lutero “deu o passo decisivo ao repudiar a regra de fé da igreja e apresentar um critério de conhecimento religioso radicalmente distinto”.46


  Para Lutero, citar a tradição da igreja — os pais — não basta: “Porque aquilo que se afirma sem a autoridade da Escritura […] pode ser considerado como opinião, mas ninguém está obrigado a crer”,47 muito menos acatar como conhecimento teológico.48 De acordo com Popkin, a declaração de Lutero precipitou uma crise intelectual que abalou “o próprio alicerce da civilização ocidental”.49 Lutero havia mudado as regras do jogo da legitimação, isto é, os critérios por meio dos quais se determina se algo é falso ou verdadeiro, e o critério substitutivo por ele proposto — “aquilo em que a consciência é levada a acreditar ao ler a Escritura é verdadeiro”50 — era perigosamente subjetivo. Popkin identifica a crise subjacente — na verdade, um dilema epistemológico — como uma disputa acerca do critério fundamental a que as pessoas podem apelar, de forma não arbitrária, para decidir entre duas ou mais possibilidades. Como alguém poderia refutar as afirmações de Lutero, se a última instância era a consciência do reformador? Era precisamente isso que os adversários católicos romanos de Lutero temiam: uma situação caótica em que o critério final era subjetivo; em que todos exercem o direito de se basearem na própria consciência, e não na autoridade objetiva e estabelecida da igreja institucional. Erasmo chegou a ponto de recorrer ao ceticismo como razão para continuar católico romano: em vista da dificuldade de se estabelecer o significado verdadeiro do texto bíblico, raciocinou ele, não seria melhor aderir à sabedoria milenar da igreja? Conforme diz Popkin: “Os reformadores estavam constantemente tentando justificar seu próprio critério individual subjetivo, e, ao mesmo tempo, usavam esse critério como padrão objetivo para condenar como heresia o ponto de vista de seus adversários, que também se baseavam em sua própria consciência”.51


  A Reforma gerou o cisma (Hans Boersma e Peter Leithart)


  Há um adjetivo que parece ter sido criado sob medida para descrever a consequência involuntária da Reforma. Trata-se de uma palavra com a qual jamais havia me deparado, exceto em descrições ou críticas ao protestantismo: “fissíparo” — “que tende a causar ou a passar por divisões que resultam em partes separadas de grupos”, do latim fissus, particípio passado de findere (dividir; cf. “fissura”). Aqui está, por exemplo, como Brad Gregory usa o termo: “A característica fissípara das afirmações de verdade protestantes, da sua teologia e do seu conhecimento experiencial era um problema insuperável”.52 Pense nisso como uma força centrífuga ou, se quisermos provocar, como o bigue-bangue por trás do pluralismo interpretativo.


  É principalmente por causa dessa natureza fissípara que Hans Boersma considera a Reforma “não como algo a ser celebrado, mas como algo a ser lamentado”.53 Ele lamenta, de modo especial, o que chama de “tapeçaria sacramental” — a cosmovisão pré-moderna em que realidades visíveis apontam para realidades celestiais invisíveis, das quais participam sacramentalmente. Boersma vê na insistência dos reformadores em fazer uma leitura literal (i.e., “natural”) e não alegórica (i.e., sobrenatural, espiritual) um sintoma do desvio moderno do mistério em direção à história e ao método gramático-histórico de ler a Escritura: “A chegada da modernidade correspondeu ao declínio de uma abordagem que considerava a ordem criada como dotada de caráter sacramental”.54 A fissura entre o signo natural (signum) e a coisa sobrenatural (res), entre a história secular e sua participação na realidade celestial, constitui um cisma ontológico que estimula, por assim dizer, uma fissiparidade epistemológica.55


  De acordo com Boersma, os reformadores rasgaram não só a tapeçaria sacramental que mantinha juntos o céu e a terra, mas também o tecido antes inconsútil do corpo de Cristo: a igreja “foi dilacerada por discussões sobre fé e obras, Escritura e tradição, batismo e eucaristia”.56 Em suma, para Boersma os reformadores dividiram, em vez de unir, tanto no sentido eclesial quanto no ontológico: “A Reforma foi uma tragédia porque fragmentou a unidade que havia na igreja e não resolveu o declínio problemático da síntese platônico-cristã”.57


  Em um artigo intitulado “O futuro do protestantismo”, publicado em First Things e amplamente discutido, Peter Leithart condena a tendência protestante de “dizer simplesmente não”, isto é, de se identificar contrariamente, em oposição ao “outro” do catolicismo romano.58 Para ele, os protestantes protestam demais. Conforme disse T. S. Eliot: “A vida do protestantismo depende da sobrevivência daquilo contra o que ele protesta”.59 Contudo, a história não permanece imóvel, e a Igreja Católica Romana hoje é muito diferente daquela que os reformadores tiveram de confrontar. Leithart se irrita particularmente com os protestantes que se comportam como se a Reforma fosse o ápice da história da igreja: “Se, porém, Deus está vivo, por que haveríamos de pensar que a igreja chegou à sua forma final em 1517 ou 1640? […] Não podemos pensar assim. A divisão não pode ser o estado final da igreja de Cristo”.60 Na medida em que a oposição ao catolicismo romano é um elemento constitutivo da identidade protestante, diz Leithart, “Jesus ordena ao protestantismo: venha e morra”.61 O protestantismo parece bastante disposto a aceitar o chamado, a julgar pelas tendências atuais de declínio de filiação às igrejas históricas.


  Como fenômeno sociológico e histórico, os protestantes são, é claro, suscetíveis aos mesmos tipos de pontos cegos ou raciocínio míope que caracterizam os demais grupos humanos. Contudo, contrariando o que diz Leithart, o gesto fundamental do protestantismo não é negativo, e sim afirmativo. Os reformadores não se consideravam cismáticos, e não eram. Protestar é dar testemunho de alguma coisa, isto é, da integridade do evangelho e, conforme veremos, isso inclui a catolicidade da igreja. Inclui também o protesto profético (o gesto negativo) sempre e onde a verdade do evangelho estiver em risco. Unidade somente (sola unitas) não basta, a menos que a unidade em questão seja uma unitas de veritas (verdade).


  O que Lutero combatia não era a catolicidade da igreja em si, e sim a estreiteza do qualificativo romano — isto é, uma catolicidade restrita aos limites da cidade (por assim dizer) de Roma. Nas palavras de John McNeill: “Era, então, à estreiteza da suposta catolicidade de Roma que se opunha Lutero”.62 C. S. Lewis concorda: “Rejeito a Igreja Romana onde ela difere dessa tradição universal e, especificamente, do cristianismo apostólico. […] Em suma, o conjunto geral do romanismo moderno me parece ser uma variação provinciana ou local da antiga tradição tanto quanto qualquer seita protestante”.63 Prosseguindo nesse mesmo espírito, o presente livro sustenta que o único protestante verdadeiro — um protestante bíblico, centrado em Cristo, cuja consciência se acha de fato cativa ao evangelho — é um protestante católico.64 Para os verdadeiros protestantes, o cisma é, conforme disse Matthew Henry, “um cruel distanciamento, divisão ou alienação de afeições entre os que são chamados cristãos e concordam em relação aos fundamentos da religião, divisão essa ocasionada por suas diferentes compreensões acerca de pequenas coisas”.65 Seja como for, a distinção entre “fundamentos” e “pequenas coisas” nos remete ao que muitos consideram o calcanhar de aquiles do protestantismo: a falta de uma autoridade interpretativa centralizada.66 Pois quem decide o que pertence aos fundamentos e o que pertence às pequenas coisas?


  Depurando o problema: aprofundando o dilema


  Até agora, eu disse pouca coisa edificante. Para construir, temos primeiramente de limpar o terreno. Temos de cavar fundo antes de lançar um alicerce para a construção. Sem dúvida, a Reforma nos legou insights positivos que podemos apreciar: tanto o princípio material (justificação pela graça apenas e pela fé somente) quanto o princípio formal (a autoridade suprema da Escritura exclusivamente). Contudo, a presente obra se detém no que podemos chamar de problema material da Reforma (o conflito acerca da interpretação bíblica na igreja e a falta de uma unidade eclesiástica visível) e o problema formal que o gerou (falta de um critério consensual para discernimento de qual é a interpretação correta da Escritura). Os problemas se acham associados e decorrem de três crises inter-relacionadas, todas elas supostamente subprodutos do sola Scriptura.


  Uma crise de interpretação: qual sentido bíblico?


  São Pedro pode não ter tido os protestantes em mente quando escreveu, mas certamente é uma boa ideia os filhos da Reforma estarem preparados para fazer a defesa, diante de quem quer que seja, da razão da esperança que há em nós (cf. 1Pe 3.15) — a saber, que um dia todos concordaremos sobre o que a Bíblia diz. Isso porque a proliferação de opiniões e desacordos em relação a praticamente todas as passagens da Bíblia é assustadora. Conforme revelou o experimento da teologia puritana na América do Norte, a diversidade e o individualismo de facto das afirmações de verdade dos protestantes sobre o que a Escritura diz “não podem ser reconciliados com as exigências epistemológicas de universalidade e objetividade da ciência”.67


  Chamemos isso de o “protestante perplexo”, em referência ao maravilhoso livrinho The Pooh perplex [Puff perplexo], uma paródia brilhante dos meios multifários pelos quais os críticos literários fazem o que querem com os textos que leem. O subtítulo diz tudo: “Em que se descobre que o verdadeiro significado das histórias do ursinho Puff não é tão simples quanto se costumava acreditar e que, para sua elucidação adequada, são necessários os esforços combinados de vários acadêmicos de diferentes escolas críticas”.68 Enquanto Pooh perplex faz chacota com várias teorias críticas (Crews faz uma leitura freudiana e outra marxista das histórias do ursinho Puff, por exemplo), o protestante perplexo descreve um estranho estado de coisas em que o leitor, sem recorrer a nenhuma teoria literária, produz, não obstante isso, uma variedade estonteante de leituras.


  O livro The Bible made impossible [A Bíblia impossível], de Christian Smith, faz pelo protestantismo o que Crews faz pelo ursinho Puff: expõe os inúmeros sentidos propostos por vários leitores.69 Smith deixa claro que o problema não é a Bíblia, e sim o biblicismo — uma teoria sobre a autoridade da Bíblia que postula sua clareza, autossuficiência, significado autoevidente e aplicabilidade universal.70 Smith, que é sociólogo, procura demonstrar de que modo a prática do biblicismo não corresponde à teoria. Especificamente, o que desmente o biblicismo é o pluralismo interpretativo generalizado que resulta dele: “É irrelevante afirmar a autoridade pura e simples de um texto […] quando, pasmem, ele suscita uma série de inúmeros ensinos divergentes sobre questões importantes”.71 Os biblicistas não querem dar o braço a torcer, pensa Smith, porque não veem o que outros estão vendo: “No que diz respeito a assuntos importantes, a Bíblia evidentemente não é clara, coerente e unívoca o suficiente para capacitar os leitores crentes mais bem-intencionados e mais bem preparados a entrarem em acordo a respeito do que ela ensina”.72


  Devin Rose, apologista do catolicismo romano, diz coisa parecida por meio de um silogismo simples: se o sola Scriptura é verdadeiro, então os protestantes deveriam estar unidos em suas interpretações da Bíblia; os protestantes não estão unidos em suas interpretações; portanto, o sola Scriptura não é verdadeiro. Rigorosamente falando, a lógica é impecável (é um exemplo de modus tollens, ou negação do consequente, uma regra de inferência válida), porém tudo depende de como o indivíduo entende as premissas sola Scriptura e unidade protestante. Voltaremos a esses conceitos no momento oportuno. Rose enuncia sucintamente o problema legado pela Reforma que primeiro salta aos olhos: “Nenhum historiador honesto pode negar que o resultado do sola Scriptura foi o caos doutrinário”.73 Wittenberg, temos um problema.


  Uma crise de legitimação: autoridade teológica de quem?


  O problema não é simplesmente a multiplicidade de interpretações, mas a ausência de um critério comum viável ou autoridade central que ajude a organizá-las. Voltamos ao pensamento de McGrath sobre a ideia perigosa do cristianismo — o sacerdócio universal dos crentes — isto é, o direito de todo crente de interpretar a Bíblia por conta própria. Esse é o gene mutante do DNA protestante, o meme incontrolável por excelência que deu origem a acontecimentos que os reformadores jamais poderiam ter imaginado.74 Conforme destaca McGrath, “a natureza do protestantismo torna difícil o uso do termo ‘heresia’ para se referir a escolas divergentes de pensamento”.75 O poema de John Dryden, Religio laici [A religião dos leigos (1682)] deixa nu o protestantismo neste ponto:


  
    O Livro posto em toda mão vulgar,


    que julgava sabê-lo bem interpretar,


    de regra comum em presa comum o transformou,


    e à mercê da multidão o deixou.76

  


  Em outra parte, Dryden indaga:


  
    Os hereges não usam todos da mesma simulação,


    de apelar às Escrituras para sua proteção?77

  


  A questão básica consiste em como determinar quem tem autoridade para definir a fé cristã e interpretar seu documento definidor.78 De acordo com Bruce McCormack, “o maior problema da teologia reformada hoje — e eu suspeito que isso se aplique não apenas à igreja americana, mas também a todas as igrejas ocidentais — é o problema da autoridade eclesial”.79 Devin Rose faz a seguinte paráfrase do princípio luterano do sacerdócio universal dos crentes: “Se o protestantismo estiver dizendo a verdade, todos nós decidimos por conta própria o que significa a revelação de Deus”.80 E, “se o protestantismo estiver dizendo a verdade, tudo o que temos são opiniões falíveis sobre livros infalíveis”.81 Este é, em síntese, o dilema protestante: o sola Scriptura, associado ao sacerdócio universal dos crentes, parece fazer de cada um a autoridade final e, no entanto, inúmeros protestantes, cada um guiado e iluminado pelo Espírito Santo, discordam uns dos outros. Essas são as más novas.82


  As boas-novas — que serão objeto dos próximos cinco capítulos — são que só Deus salva, e que ele nos salva até mesmo disso. Conforme veremos, uma imagem equivocada do sacerdócio universal dos crentes mantém cativos seus críticos. Não nos enganemos: o perigo é real. Cismas acontecem. Lembro-me de haver perguntado certa vez a meus alunos, em um seminário de doutorado sobre hermenêutica teológica: “O que vocês fazem quando as pessoas na sua igreja acreditam na autoridade da Bíblia, mas discordam das implicações disso para a doutrina e a prática? Eu só queria fazer uma pergunta retórica com o objetivo (assim como a presente introdução) de criar um sentido de urgência a respeito do que eu estava planejando propor de maneira construtiva. Contudo, assim que acabei de fazer a pergunta, um estudante das Filipinas levantou a mão e disse: “Essa é fácil. Começamos uma nova igreja”. A resposta estava (conceitualmente) certa, mas (empiricamente) errada. Não era a resposta certa porque há apenas uma igreja. Seja como for, foi um excelente momento de aprendizagem.


  Essa imagem equivocada do sacerdócio universal dos crentes, que assegura a todos o direito de começar uma igreja, se encaixa perfeitamente com o que podemos chamar de egoísmo interpretativo. Esse tipo de egoísmo é primo em primeiro grau do valor moderno da autonomia do indivíduo que esses críticos querem atribuir à Reforma. O egoísmo interpretativo extremo é a perspectiva que privilegia minhas interpretações simplesmente porque são minhas.83 A pergunta é se Martinho Lutero e outros que leem a Bíblia sob a rubrica do sola Scriptura são egoístas interpretativos. Não creio que Lutero, embora fosse (obviamente!) um indivíduo, tenha sido um egoísta interpretativo. No capítulo 4, refutarei o mito de que o sacerdócio universal tenha servido de alvará para o egoísmo interpretativo generalizado.


  Crise comunitária: qual unidade eclesial?


  A maioria dos cristãos, provavelmente, não teme incorrer no erro do egoísmo interpretativo porque pertence a uma comunidade de crentes onde há segurança e santidade coletiva. A unidade na igreja nesse caso é função da unidade de confissão. Essa complacência ignora a possibilidade do egoísmo interpretativo comunitário — atitude segundo a qual o fato de outras comunidades interpretarem a Bíblia de maneira diferente em nada influencia a interpretação da sua comunidade.84 Por que deveríamos nos importar se nossa igreja está cantando num coro denominacional ou num coro ecumênico? Porque, diz John Howard Yoder, “se os cristãos não se acham unidos em determinado lugar, o evangelho ali não é verdadeiro”.85 Yoder sem dúvida tinha em mente a Oração Sacerdotal, em que Jesus pede ao Pai celestial que santifique seus seguidores na verdade (Jo 17.17,19) “para que eles sejam levados à plena unidade, a fim de que o mundo reconheça que me enviaste e os amaste, assim como me amaste” (17.23).86 No fim das contas, o que está em jogo na escolha entre o arrependimento pela Reforma ou sua recuperação é o testemunho da igreja, inclusive sua unidade visível e, portanto, a integridade do evangelho.


  Não faremos o evangelho prosperar se contrapusermos a unidade à verdade. Além disso, o conceito de unidade é vago. Com relação à forma que deveria tomar a unidade da igreja, há vários modelos, o que suscita a pergunta: É possível que haja algo como uma forma de governo protestante pura e simples? (veja cap. 4). Primeiramente, há o modelo da cristandade — o Santo Império Romano — embora a igreja já tenha passado por isso, já o tenha experimentado e o tenha achado coercitivo e divisivo (o poder eclesial absoluto corrompe absolutamente). Uma versão mais generosa, mais gentil, talvez seja o Santo Império Britânico, uma comunidade de nações santas. Os ecumenistas talvez prefiram um terceiro modelo: as Santas Nações Unidas (haveria um debate interessante para saber quem se sentaria no Conselho de Segurança). Há também a experiência americana, a Nova Inglaterra Puritana e, por fim, o Velho Oeste, com xerifes eleitos pelas populações das cidades. Por último, aquele que é meu modelo favorito: a República Democrática das Letras Bíblicas, sobre a qual falarei mais no momento oportuno.87


  Em sintonia com a ortodoxia cristã histórica, a autoridade da Bíblia para mim é uma certeza. O problema não é a autoridade bíblica, e sim como negociar o conflito de interpretações dessa fonte autorizada. O presente livro trata da crise relacionada não à autoridade da Bíblia, mas à sua interpretação: Quem detém a interpretação válida? E o que faz com que a interpretação de uma pessoa (ou igreja) tenha mais autoridade do que a de outra?88 “Se existe uma crise epistemológica posterior à Reforma no Ocidente”, diz Peter Leithart, “então, ela atinge a todos nós, e não apenas aos protestantes. Nenhuma das estratégias de criação de consenso — sejam elas protestantes ou católicas — conseguiu unificar a igreja toda”.89


  Ao escrever este livro, fiz o que faria qualquer professor de teologia sistemática de bom senso: pesquisei no site da Amazon.com livros referentes a “autoridade interpretativa”. Obtive 2.652 resultados. No topo da lista estava um título que eu conhecia bem: Is there a text in this class? The authority of interpretive communities [Há um texto nesta classe? A autoridade das comunidades interpretativas], de Stanley Fish.90 Logo abaixo vinha o livro de Mark Thompson, A sure ground on which to stand: the relation of authority and interpretive method in Luther’s approach to Scripture [Terra firme onde pisar: relação entre autoridade e método interpretativo na abordagem de Lutero à Escritura].91 Soube, então, que estava no caminho certo.


  Para Stanley Fish, crítico literário secular, o sentido do texto é função dos pressupostos interpretativos que estejam em vigor em uma comunidade interpretativa específica. Nem o texto nem o leitor é fonte autossuficiente de sentido; pelo contrário, a comunidade interpretativa abarca as duas coisas: “Não há uma leitura única que seja correta ou natural; há somente ‘formas de ler’ que são extensões das perspectivas da comunidade”.92 Ao destronar a objetividade e a subjetividade em favor da intersubjetividade, Fish segue filósofos da ciência como Thomas Kuhn, para quem até mesmo os cientistas analisam o mundo por meio de paradigmas que sua comunidade interpretativa, a comunidade científica, considera merecedores de autoridade. De que maneira a comunidade científica rival ou, no nosso caso, a comunidade protestante rival negocia seus conflitos de interpretação? Será que existe alguma coisa que possa servir de árbitro para o conflito entre os paradigmas interpretativos comunitários? Para os que nadam no cardume de Fish, o texto não tem voz autoral merecedora de autoridade: tudo depende das convenções de leitura da comunidade.


  Sempre recuperando? Contribuições para o debate sobre a autoridade interpretativa


  Leitores atentos devem estar pensando a esta altura que minha situação é desesperadora. Sem dúvida, as evidências são irrefutáveis: os reformadores concordavam que a Escritura tinha autoridade suprema, mas discordavam com frequência em relação ao que ela diz. A acusação contra o sola Scriptura parece incontestável. Nem mesmo Harry Houdini conseguiria escapar dessas cadeias.


  Eu disse anteriormente que a Reforma era uma “revolução”, que é como muitos de seus críticos a veem: “a deposição radical e violenta do sistema existente”,93 a saber, o catolicismo romano. Philip Schaff discorda. Para ele, a Reforma não foi nem revolução nem restauração, e sim “um mergulho mais profundo no significado do evangelho”.94 Há uma continuidade com o passado (é o que Schaff chama de aspecto “retrospectivo” da Reforma) e também um avanço (seu aspecto “prospectivo”).


  Schaff não usa o termo, mas eu usarei: a Reforma foi uma recuperação, em primeiro lugar, do evangelho bíblico, particularmente em sua articulação paulina, mas também, em segundo lugar, dos pais da igreja.95 Os reformadores praticavam teologia como recuperação muito antes de isso ficar na moda. Teologia de recuperação é o nome de um “modo ou estilo de discernimento teológico que olha para trás para poder seguir em frente”.96 Em seu livro Theology as retrieval [Teologia como recuperação], David Buschart e Kent Eilers dizem que a teologia cristã sempre se preocupou em receber e transmitir o depósito da fé. O apóstolo Paulo, por exemplo, se vê como alguém que está “transmitindo” (paradidōmi) o que havia “recebido” (paralambanō) do Senhor (1Co 11.23). A recuperação é uma maneira de “passar adiante” — tradicionamento — “a fé entregue aos santos de uma vez por todas” (Jd 3). Ao mesmo tempo, a recuperação faz mais do que repetir: ela reforma. E reforma não de acordo com o padrão de uma fórmula passada, mas de acordo com a Palavra viva e ativa da Escritura: “A lealdade cristã não tem como objeto uma tradição específica, e sim o evangelho; não é lealdade à tarefa de reformar por reformar, mas sim lealdade a Cristo”.97
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